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C R E R  N O  E V A N G E L H O  E M  T E M P O S  A D V E R S O S  

 

A cultura ocidental, tanto em sua versão europeia quanto em sua versão norte-
americana, já não busca mais a fé cristã. O fenômeno na América Latina é mais 
complexo, pois, todavia, o cristianismo é um referente cultural, porém 
diversificado em uma pluralidade de confissões cristãs e minimizado em um 
sentimentalismo de articulação. Em qualquer caso, já não poderemos ser católicos 
culturais nem católicos por tradição familiar. A fé e a Igreja católica teriam 
continuidade e futuro naqueles crentes que assumem sua fé com consciência e 
razão, ou seja, que pensam sua fé e seus motivos para crer, e estejam dispostos a 
sustentar seu planejamento de vida crente em um ambiente não só indiferente, mas 
inclusive hostil. Este estudo é uma contribuição ao tema da racionalização da fé. 
Aponta para a veia agostiniana de pensar para crer e aponta também à pegada de 
Agostinho pastor que falou e escreveu para defender a credibilidade da fé ante os 
argumentos de quem a combatiam de diferentes lados. 

Desenvolvo este estudo a partir da análise do significado da palavra 
“evangelho” qualificada por Jesus e pelos autores do Novo Testamento como a 
mensagem que a fé deve suscitar. Se a cultura se nos volve adversa para realizar o 
ato de crer, comecemos então por examinar o objeto do ato de crer cristão: o 
evangelho. 

 

EVANGELHO E EVANGELHOS 

Quando Marcos narra o começo do ministério de Jesus diz: depois que João foi 
preso, veio Jesus para a Galileia proclamando o Evangelho de Deus (1,14). Em 
seguida, condensa a pregação de Jesus em quatro frases, e na última aparecem 
unidos o verbo “crer” e o substantivo “evangelho”: Cumpriu-se o tempo e o Reino 
de Deus está próximo, arrependei-vos e crede no Evangelho (1,15).  Que seus 
ouvintes cressem no evangelho é a meta e o objetivo da pregação de Jesus e será 
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também o objetivo da pregação e do ministério de seus discípulos. No final 
canônico de Marcos1, Jesus ressuscitado dá instruções a seus discípulos para irem 
por todo o mundo, proclamai o Evangelho a toda criatura. Aquele que crer e for 
batizado será salvo; o que não crer será condenado (16, 15-16). Mais ainda, o 
êxito ou fracasso da vida do homem, depende da aceitação ou da repulsa de crer no 
Evangelho. 

A palavra evangelho (derivada do grego euangelion) é um termo característico 
da teologia de Marcos2. Além dos lugares que já citei no parágrafo anterior, São 
Marcos utiliza a palavra evangelho em outros cinco lugares (cf. 1,1; 8,35; 10,29; 
13,10; 14,9). Estes dados são importantes quando constatamos que os evangelistas 
Lucas e João nunca utilizaram a palavra evangelho3 em seus respectivos escritos, 
e o evangelista Mateus utiliza a palavra quatro vezes em dependência de Marcos. 
Efetivamente, segundo as atuais explicações sobre a redação dos evangelhos, 
Mateus utilizou o evangelho de Marcos4 como referência básica na redação de seu 
próprio evangelho. Portanto, a referência ao evangelho segundo Marcos, para 

 
1 Segundo o testemunho dos manuscritos mais antigos, o texto do evangelho termina em 16,8. Esse 

é um final insatisfatório e inexplicável. Marcos não pôde concluir o relato? Não dispunha de fontes 
de informação sobre o que aconteceu depois? Perdeu-se a última folha onde Marcos havia escrito a 
conclusão de seu relato, antes de que se fizessem cópias do original? Não sabemos, e qualquer 
resposta é pura especulação. Os manuscritos antigos mostram que outros autores muitos antigos, 
contemporâneos da geração apostólica, completaram o relato com a redação de diversos finais. 
Deles, um recebeu reconhecimento canônico, quer dizer, foi reconhecido pela Igreja como inspirado, 
embora seu autor seja outro diferente do que escreveu até 16,8. Esse apêndice canônico é o que se 
imprime em nossas bíblias e o que se leem em nossas liturgias. Mas, embora proceda de uma mão 
alheia, o uso que faz da palavra evangelho é consistente com o uso que dele fez Marcos no relato 
que escreveu. 
2 Cf. J. GNILKA, O evangelho segundo São Marcos, volume I, Sígueme, Salamanca 1986, 29. 
3 Refiro-me ao substantivo “evangelho”, pois Lucas utiliza abundantemente o verbo “evangelizar, 

que nem Marcos nem João utilizam jamais e Mateus uma só vez em uma citação implícita de Isaías. 
4 Os evangelhos de Mateus, Marcos e Lucas relatam a vida de Jesus segundo uma sequência 

narrativa muito parecida e com frequência transmitem relatos muito parecidos sobre Jesus. Por isso 
se chamam sinóticos, porque quando se coloca um ao lado dos outros dois em três colunas, a ordem 
do relato coincide com pouquíssimas exceções. Essa peculiaridade literária é conhecida como “o 
problema sinótico”. Como ocorreu a redação destes evangelhos para que se dissesse tal 
coincidência? A solução ou explicação provável do modo como se deu a redação é conhecida como 
a “teoria dos dois documentos ou das duas fontes”. Dita teoria sustenta que Marcos foi o primeiro 
evangelho a ser escrito e Mateus e Lucas o utilizaram como referência para escrever suas próprias 
obras. Mateus e Lucas se serviram além disso de uma “fonte de ditados” de Jesus, pois ambos 
reportam palavras de jesus de forma muito parecida, embora as adaptem a seu relato de maneira 
independente. Marcos e esta fonte de ditados seriam os dois documentos que deram origem aos 
evangelhos sinóticos. Mateus e Lucas contariam além disso com fontes próprias, e assim se explica 
a origem das passagens que cada um deles reporta exclusivamente. Assim que na realidade 
deveríamos falar de “três” documentos ou fontes da origem dos evangelhos sinóticos. Pois bem, 
Mateus utiliza a palavra evangelho em passagens onde depende claramente de Marcos como em Mt 
24,14 (igual em Mc 13,10) e Mt 26,13 (igual em Mc 26,13) e na frase com a qual resume a pregação 
de Jesus em Mt 4,23 e 9,35. Essa frase é elaboração de Mateus, mas em dependência de Marcos (cf. 
U. Luz, O evangelho segundo São Mateus, volume I, sígueme, Salamanca 2010, 298. 
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examinar a importância e o significado da palavra, é baseado também no termo 
fundamental de sua obra. 

O uso mais antigo da palavra evangelho para designar a mensagem da salvação 
está comprovado nas cartas de São Paulo, ao usar o substantivo 58 vezes (ver Rm 
1,16; 2,16; 10,16; 1Cor 4,15; 9,23; Gl 1,7; 2,5). O apóstolo designa em numerosas 
passagens sua mensagem e sua pregação com o nome de evangelho. As cartas de 
São Paulo antecedem à redação da obra de Marcos por pelo menos vinte anos, de 
acordo com a atualidade dos estudos. Não é possível saber com certeza qual palavra 
Jesus utilizou para designar sua mensagem e sua pregação em aramaico. A palavra 
evangelho, certamente, é grega e se originou entre os cristãos de língua grega para 
designar a mensagem de Jesus ou sobre Jesus. Possivelmente a utilização dessa 
palavra com esse sentido se realizou através do verbo evangelizar (euangelizomai). 
Quando foi traduzido o livro do profeta Isaías do hebraico para o grego, para uso 
dos judeus de língua grega anos antes do nascimento de Jesus, os tradutores 
empregaram o verbo evangelizar para designar a ação de proclamar a salvação de 
Deus, como por exemplo em Isaías 40,9; 52,7; 61,1. Na tradução grega do Antigo 
Testamento, a palavra evangelho não é usada com um sentido religioso, como 
mensagem de salvação. Tinha o significado de gratificação ou recompensa por 
trazer uma boa notícia. Possivelmente esse uso do verbo evangelizar no texto grego 
de Isaías passou à comunidade cristã para explicar que as boas notícias de que 
falava Isaías chegariam ao cumprimento na atividade de Jesus como anunciador da 
salvação. Dalí é fácil deduzir o uso do substantivo evangelho pela comunidade 
cristã, para designar o conteúdo do anúncio da salvação definitiva de Deus. Esse 
conteúdo é especialmente Jesus Cristo e sua morte para o perdão dos pecados e sua 
ressurreição para a justificação (cf. Rm 1,3; 4,25). 

A palavra evangelho é uma palavra composta, pelo adverbio eu e o substantivo 
angelion. O advérbio significa “bem” e o substantivo, “mensagem”. Portanto “eu-
angelio” significa “boa mensagem”, “boa notícia”, “boa nova”. Por evolução 
fonética, o “eu” se converteu em “ev-”. Aqueles cristãos de língua grega, ao 
começarem a chamar a mensagem de Jesus e sobre Jesus evangelho, queriam que 
essa mensagem não só fosse boa, mas fosse a melhor mensagem que poderíamos 
receber, pois com essa mensagem abria-se para nós a porta da salvação. 

Pois bem, dentro do próprio Novo Testamento é possível constatar como a 
palavra evangelho foi adquirindo novos matizes e significados. Quando Jesus, em 
Marcos 1,15, urge a seus ouvintes acreditassem no evangelho, acenar com essa 
palavra para sua mensagem sobre a vinda iminente do Reino de Deus. Mas quando 
Marcos escreve a primeira frase de sua obra e diz que o que vai escrever é o começo 
do evangelho de Jesus, Messias, Filho de Deus (1,1), a palavra evangelho parece 
referir-se melhor à história de Jesus, escrita e narrada. De fato, em Marcos 8,35 e 
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10,29, Jesus une estreitamente sua pessoa e sua mensagem: o que perder sua vida 
por causa de mim e pelo evangelho a salvará. E quando São Paulo, em Romanos 
1,1, diz ter sido escolhido por Deus como apóstolo para anunciar o evangelho de 
Deus, em seguida explica que este evangelho se refere a seu Filho, nascido da 
estirpe de Davi segundo a carne, estabelecido Filho de Deus poderoso por sua 
ressurreição dentre os mortos (Rm 1, 3-4). Quer dizer, o evangelho foi empregado 
para designar a mensagem e a pregação de Jesus; mas também foi chamado assim 
a história mesma de Jesus e ao próprio Jesus e, finalmente, a mensagem da salvação 
realizada por Jesus com sua morte e ressurreição. 

O testemunho mais antigo que temos do uso da palavra evangelho para se referir 
aos escritos que narram a vida e as palavras de Jesus remonta ao século II, e é, 
portanto, posterior à redação do Novo Testamento. São Justino, em sua Apologia 
primeira, diz: os apóstolos, em suas “memórias”, chamadas por nós de evangelhos, 
nos deixaram instruções sobre a celebração da ceia do Senhor (66). Mas o 
evangelho é um só, e é Jesus, sua vida e suas palavras, sua morte e ressurreição. 
Sem embargo, a Igreja aceitou quatro versões diferentes deste testemunho. Por isso 
se introduziu o costume de dizer que havíamos recebido ‘o evangelho’ segundo 
São Mateus, segundo São Marcos, segundo São Lucas, segundo São João. 
Estritamente falando não temos quatro evangelhos, mas quatro versões do único 
evangelho, Jesus Cristo, cada uma segundo cada evangelista. 

Pois bem, este evangelho, a boa notícia da salvação, deve ser anunciada, 
explicada, acolhida e assumida como norma de vida por aqueles que querem 
entender sua vida à luz da história e da mensagem de Jesus. Mas os tempos e a 
cultura contemporânea, com suas características próprias, não favorecem nem o 
anúncio nem a aceitação do evangelho. Portanto, é preciso fazermos, os crentes de 
hoje, a pergunta sobre a atitude e as convicções que devemos pôr em jogo para 
tornar efetiva a continuada difusão do evangelho. Neste estudo quero desenvolver 
uma reflexão sobre o conteúdo central do evangelho, das adversidades culturais 
para sua difusão e a atitude que devemos adotar para assumir hoje o desafio 
evangelizador. 

 

ESTADO ATUAL DA FÉ CRISTÃ 

O estado atual do cristianismo pode ser caracterizado brevemente como uma 
religião deixada à sua própria sorte, carente de proteção política e social, à mercê 
das correntes culturais imperantes. Há anos, o cristianismo deixou de ser a religião 
do Estado, religião oficial ou religião reconhecida ou protegida na maioria dos 
países de tradição católica. Ali onde o protestantismo continua sendo religião de 
Estado, o efeito do secularismo sobre as igrejas protestantes e seus fiéis é 
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devastador. Não só isso, os Estados implementam cada vez mais políticas 
contrárias às convicções antropológicas, cosmológicas e éticas do cristianismo, e 
surpreendentemente muitos pastores e fiéis parecem aceitar como inevitável, e até 
mesmo favorecem, a renúncia das perspectivas e compreensão contidas no 
evangelho, para adotar novas visões e apreensões surgidas da evolução cultural 
secular. Alguns setores da Igreja católica compartilham desta tendência. Políticas 
relacionadas ao matrimônio e família, gênero e identidade, à valorização da vida 
no início e no final, contrárias à visão católica são promovidas, adotadas e aplicadas 
em um número crescente de países. Em alguns, ao se declararem democráticos, 
fala-se inclusive de banir as crenças religiosas contrárias a essas novas políticas. O 
Estado e as instituições sociais se tornam cada vez mais hostis e adversos à Igreja, 
aos cristãos e à fé católica. Essa é uma ameaça externa com a qual é preciso 
aprender a conviver. 

O Estado se torna hostil aos crentes cristãos, porque a cultura se descristianiza. 
A partir da descoberta do método científico e do desenvolvimento da razão 
analítica5, se escolheu a “realidade” e se circunscreveu só ao âmbito do que pode 
ser submetido ao método de dita razão. A transcendência tornou-se irreal e com ela 
Deus e o mundo do divino. A cultura se desenvolve, portanto, à margem da 
referência religiosa. Melhor dizendo, o religioso tem cabedal só como uma opção 
privada, como tradição folclórica ou como fenômeno de minorias, todavia tolerado 
enquanto não seja obstáculo às políticas e correntes culturais populares. O 
secularismo cultural consiste em uma crescente marginalização e exclusão de todo 
o cristão da cultura e da política. Tolera-se, todavia, o islã, embora aumentem a 
frequência e a dimensão dos choques entre o secularismo cultural e a crescente 
população muçulmana. 

A impossibilidade de pensar as realidades espirituais e sobrenaturais, a partir do 
início da Erudição no século XVIII, teve efeito em teólogos cristãos e, também, 
nos fiéis crentes. A adoção do racionalismo como horizonte, a crítica histórica 
como método de interpretação dos textos sagrados e a pretensão de manter o 
discurso teológico em consonância com o secularismo cultural acabou por reduzir 
a teologia à moral. Se os conceitos teológicos cristãos como criação, encarnação, 
ressurreição, redenção se tornam improváveis e indemonstráveis, do cristianismo 
não resta nada salvável a não ser sua dimensão moral, sobretudo em seu aspecto 
social e político. O mandamento do amor ao próximo se transformou em motivação 
para toda classe de projetos de promoção humana e em eixo articulador da ação 
pastoral da Igreja. Conquanto Jesus Cristo não pregou a si mesmo, mas o Reino de 
Deus, a crítica histórica dos evangelhos teve como consequência, e se começou a 
pensar que o conteúdo do evangelho não era Jesus Cristo, como apontam Paulo ou 

 
5 Ver a Introdução ao meu livro Proclamem-no das açoteias, volume II, Guatemala 2021. 
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Marcos, mas o autêntico evangelho seria o Reino de Deus anunciado por Jesus 
Cristo. Porém, o conceito foi interpretado em uma chave sociopolítica, significado 
completamente ausente do uso, feito por Jesus, do conceito. Surgiram assim a 
teologia política e a evangelização como ação social para a transformação da 
sociedade. O influxo do marxismo foi uma contribuição importante em algumas 
correntes libertadoras de inspiração cristã. Mas esta opção de um cristianismo 
social assume o secularismo cultural e na realidade converte Deus em uma simples 
desculpa ou inspiração para a obra temporal. A dimensão propriamente religiosa 
da fé torna-se silenciosa. 

Escrevo daqui da Guatemala, onde sou bispo. Aqui vejo outras tendências no 
desenvolvimento do religioso cristão. Quiçá o que ocorre na Guatemala também se 
dê em outros países da América Latina. Sim, há secularismo em alguns ambientes 
sociais, como pode ser a academia. Mas culturalmente há uma trivialização de 
Deus e do divino. Não questiono existir crentes levando a Deus seriamente nas 
várias igrejas, congregações, assembleias e cultos. Mas a proliferação de grupos 
evangélicos e congregações, às vezes marginalmente cristãs, produz um 
relativismo da fé. As pessoas passam de uma igreja para outra, de uma 
denominação a outra, de uma assembleia a outra, porque “tudo é o mesmo”. A 
verdade como distintivo da fé confiável desaparece; em seu lugar entra o 
“sentimento” como critério de pertença e adesão. Ali onde me sinto bem, ali me 
“congrego”. A razão, aliada da fé desde o princípio, cede seu lugar ao sentimento. 

Um fenômeno parecido é a folclorização do divino. As massivas e, às vezes, 
espetaculares manifestações religiosas, como as realizadas na Semana Santa e nas 
festas dos padroeiros são, em muitos casos, manifestações de tradição cultural, mas 
não de fé. Sim, são um vínculo com a fé cristã; podem ser em muitos casos 
manifestação de uma fé sincera e sólida, mas em outros podem ser um simples 
vestígio cultural. Alguém pode se encontrar, em casos extremos, com 
narcotraficantes que financiam a festa do padroeiro ou a construção de luxuosos 
templos em suas comunidades de origem ou encontrar pessoas que não frequentam 
assiduamente a igreja ou inclusive considerando-se não praticantes, participando 
de manifestações religiosas como procissões ou elaborando tapetes com serragem 
para a passagem das imagens, enquanto são mostras de “uma tradição cultural que 
precisa ser conservada”. 

Tanto o fenômeno da trivialização como o da folclorização de Deus são um 
desafio. Ambos dão um verniz religioso à cultura e à sociedade, mas sem 
fundamento nem consistência, e sem consequências de coerência moral. Este 
estado cultural é para nós o ponto de partida do futuro da evangelização. Esse 
futuro desenvolver-se-á em um ambiente social, político e cultural cada vez mais 
alheio, se não hostil, ao evangelho. Mas não será a primeira vez que isto acontece. 
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No início foi assim. Por isso uma olhada na situação da Igreja e dos cristãos, 
embora superficial, dos três primeiros séculos, pode nos dar pontos de referência e 
de inspiração para o futuro. 

 

OS PRIMEIROS TRÊS SÉCULOS DO CRISTIANISMO: REFERÊNCIA PARA O 
FUTURO 

O evangelho e a fé cristã tiveram uma expansão vigorosa, extensa e veloz nos 
dois primeiros séculos e meio de sua difusão entre o ano 35 e início do século IV. 
Passou de uma religião marginal e perseguida a uma religião amplamente aceita e 
reconhecida pelo Estado. O cristianismo evidentemente oferecia algo do qual as 
pessoas daquela sociedade estavam sedentas. Durante anos se difundiu por toda a 
sociedade sem nenhum apoio estatal, mais ainda, sob perseguição estatal. Foram 
séculos em que os cristãos sofreram prisões, confisco de bens, torturas e morte 
violenta da parte das autoridades e da parte de outros cidadãos. E, sem embargo, o 
evangelho prosperou e se difundiu. O cristianismo oferecia algo às pessoas, que 
quem o aceitavam, estavam dispostas a perder a vida antes de perder a fé. 

Nesses séculos, os cristãos não recorreram à força para impor a fé em nenhum 
povo nem região; nem tinham a capacidade de o fazer e eram conscientes de que a 
violência era contrária à fé, porquanto resistiam ao serviço militar. O suporte 
financeiro para o funcionamento das comunidades e a obra missionária foi graças 
à ajuda dos próprios cristãos, entre os quais, desde o princípio, eram pessoas 
dispostas a colocar os recursos onde estava a fé. 

Esta época é caracterizada também pela aparição de toda classe de propostas 
doutrinais distantes da fé recebida e, não obstante usavam elementos cristãos, seu 
planejamento filosófico e ideológico procedia de outro esquema de pensamento. 
Duas correntes, em particular, merecem alusão: o gnosticismo e o montanismo. Em 
um ambiente hostil com adversários políticos e ideológicos de fora e com cismas e 
deserções internamente, o cristianismo prosperou. Os filósofos e intelectuais que 
se converteram desde o princípio à fé cristã tiveram um papel essencial em sua 
defesa. Personagens como Justino, Irineu, Tertuliano (enquanto foi católico), 
Clemente de Alexandria e Orígenes foram luzes intelectuais que defenderam a fé 
com seus escritos e suas reflexões, admirados por nós e nos instruem até o dia de 
hoje. 

De Jerusalém e Antioquia da Síria a fé cristã se expandiu pelo Mediterrâneo 
oriental, pelas regiões da Arábia, Mesopotâmia e Ásia Menor. Essa é uma área 
imensa, habitada por povos das mais diversas culturas e crenças religiosas. O 
mesmo ocorreu no Egito e no norte da África, na Grécia, Itália, na Gália e Hispânia. 
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As viagens missionárias de Paulo, narradas nos Atos dos Apóstolos, não dão uma 
ideia de como foi feita essa missão, ao menos em princípio. 

A presença de comunidades judaicas ao longo das terras ao redor do 
Mediterrâneo facilitou sem dúvida a pregação, ao menos, nos primeiros cem anos. 
Os cristãos estavam convencidos de que Jesus Cristo era o cumprimento das 
promessas e esperanças judaicas. As comunidades judaicas dispersas pelo 
Mediterrâneo foram as primeiras destinatárias da pregação evangélica. Esse 
diálogo se tornou mais difícil quando o judaísmo rabínico se definiu ante o 
cristianismo por causa da destruição de Jerusalém pelos romanos (ano 70 d.C.) e 
da dispersão dos judeus no final das guerras judaicas (ano 135 d.C.). Os rabinos 
judeus rechaçaram a validez da tradução grega do Antigo Testamento realizada e 
utilizada pelas suas próprias comunidades na diáspora. Essa era a Escritura de 
referência da Igreja nascente. Nos primeiros anos, judeus helenistas e cristãos 
gentios recorreram à mesma Escritura. Mas a partir desse processo de definição de 
identidade, os judeus reconheceram só a validade da versão hebraica e rechaçaram 
a tradução grega e os livros escritos em grego na Diáspora. Essa foi a causa de um 
distanciamento cada vez maior entre ambas as comunidades. Não tinham mais um 
texto de referência comum, a mostrar que o judaísmo e o cristianismo eram 
realmente duas formas diferentes de fé no mesmo Deus. O Diálogo com Trifão de 
São Justino, mártir no ano 150, é um exemplo de diálogo e polêmica entre cristãos 
e judeus nesses primeiros anos. 

O cristianismo primeiro falou grego, a língua comum do comércio e da política. 
Sem embargo, no ano 170 d.C., santo Irineu, originário da Ásia e bispo de Lyon, 
na Gália, escreve suas obras em grego, não em latim; Clemente Romano e Justino, 
em Roma, fizeram o mesmo na primeira metade do século II. Estes todos são 
personagens orientais que se tornaram mestres e pastores de comunidades de língua 
grega no Ocidente. O cristianismo era a religião dos comerciantes e dos migrantes 
asiáticos que continuavam utilizando no Ocidente a língua grega comum. Tivemos 
de esperar até Tertuliano, em Cartago, África, na segunda metade do século II e no 
princípio do III, para conhecer um advogado cristão a escrever suas obras em latim 
e parecer citar a Bíblia, a despeito, de um texto grego traduzido por ele mesmo. 
Depois de Tertuliano, o mais destacado escritor latino na África é Cipriano, bispo 
de Cartago. A literatura cristã em latim começa, em Roma, na metade do século III 
com Novaciano, um autor não inteiramente ortodoxo. Nessa época se realizam as 
primeiras traduções da Bíblia do grego para o latim, tratava-se, pois, de uma 
tradução de outra tradução. A liturgia começou a ser celebrada em latim, em Roma, 
na metade do século IV. Tudo isto significa o início da cristianização da população 
nativa itálica no final do século II e começo do III. 
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No final do século III, o cristianismo já havia passado de uma religião de 
escravos, comerciantes e migrantes asiáticos, para uma religião adotada e praticada 
por pessoas ricas, da nobreza romana e influente na sociedade. Desse modo, no 
início do século IV, a mãe do imperador romano (de origem asiática) é cristã. Sob 
seu influxo, o imperador Constantino muda a política estatal; assim o cristianismo 
deixa de ser uma religião desterrada e passa a ser uma religião reconhecida, e ele 
mesmo se deixa batizar. Essa decisão não significou o final da perseguição, mas 
marcou uma flexibilização. 

Meu empenho em lembrar brevemente alguns elementos dessa história é 
mostrar a primeira difusão da fé realizada por força da convicção dos crentes, do 
testemunho dos mártires, sem apoio do Estado, mas sim com o apoio dos crentes 
ricos e influentes e dos intelectuais ao pensarem a fé com profundidade e ao lhe 
darem credibilidade, defendendo-a contra os críticos de fora e os dissidentes de 
dentro. Estou convencido de que esse modelo será nosso referencial para os anos 
vindouros, em que voltaremos a ser uma religião marginal de pessoas dispostas a 
sofrer a perseguição antes de renunciar a sua fé. Mas será preciso os remanescentes, 
conheçamos bem a fé na qual cremos e as razões pelas quais cremos nela, pois esse 
será o único modo de resistir a uma cultura com uma cosmovisão contrária à do 
evangelho. Poderemos realizar a tarefa de continuar difundindo a fé, com o apoio 
de intelectuais que nos ajudem a pensar os desafios culturais da fé, e de benfeitores 
crentes dispostos a apoiar com seus bens e sua influência o desenvolvimento da 
evangelização, como aconteceu nos três primeiros séculos. 

 

QUAL É A “BOA NOTÍCIA” DO EVANGELHO? 

O Evangelho aponta para Jesus Cristo. Com pretensões universais, ele e sua 
mensagem são o teor do evangelho. No entanto, qual é oferta de Jesus Cristo capaz 
de atrair o interesse das pessoas de todos os tempos, culturas, povos e nações? Qual 
é a oferta, ao longo dos séculos, inclusive no princípio de sua difusão, quando o 
Estado e a própria sociedade perseguiam e importunavam os cristãos, pois estes 
crentes preferiam perder sua vida a renunciar sua fé? 

O evangelho oferece “salvação”. O Novo Testamento está cheio de verbos como 
“salvar”, “resgatar”, “libertar”, “redimir” usados para expressar a obra de Cristo. E 
claramente se diz também que Cristo salva da morte, liberta do pecado, resgata da 
perdição, redime da escravidão de Satanás. Mas lamentavelmente essas expressões 
tornam-se estranhas, e muitos contemporâneos nossos não conseguem ver as 
situações negativas, tão nocivas e inevitáveis ou até ocorridas também hoje, das 
quais Cristo liberta o crente. Parece que Jesus Cristo oferece respostas para 
perguntas que poucos se fazem; oferece amparos às necessidades que ninguém 
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experimenta. Em uma cultura como a nossa, que já não sabe o que é pecado, 
dificilmente pode ser interessante saber que alguém irá salvá-lo. Em uma época 
que inclusive promove o suicídio assistido como forma legal de terminar com a 
própria vida, será cada vez mais difícil entender que a morte seja um mal que é 
preciso superar. Parece muito mais urgente resgatar da pobreza, libertar das várias 
opressões sociais; salvar das drogas e redimir da escravidão da prostituição e do 
tráfico de pessoas. Se se trata de nos salvarmos, dizem altíssimas autoridades 
eclesiásticas, é preciso salvar o ambiente, pois, continua sendo deteriorado, a 
humanidade acabar-se-á junto com ele. O ativismo social cristão é muito mais 
compreensível e aceitável. 

Certamente todos esses resgates e libertações são tarefas coerentes com a 
caridade cristã. Os cristãos dedicaram enormes esforços para assistir enfermos, 
educar crianças, amparar órfãos e viúvas, hospedar migrantes e pessoas sem teto. 
Estas são atividades que, na sociedade secularizada atual, também os governos 
assumem e uma gama de organizações não governamentais. Porém, se a mensagem 
cristã se atém nas obras a favor do próximo em suas necessidades materiais, grande 
parte da mensagem evangélica torna-se incompreensível. Será que o Filho de Deus 
precisou se encarnar para nos ensinar a dar de comer ao faminto e cuidar dos 
enfermos? Para nos ensinar a hospedar migrantes e a cuidar do ambiente para 
continuar sustentando a vida sobre a terra, Jesus Cristo precisou morrer na cruz? 
Para realizar essas coisas, tantos mártires deram vida ao longo da história? Há uma 
desproporção entre o preço de sangue da obra de Jesus Cristo e a ideia de que a 
principal missão dos cristãos seja a promoção humana. A menos que com a crítica 
racionalista reduzamos a obra de Jesus Cristo, sua encarnação, sua ressurreição, 
sua segunda vinda à ficção mítica. Então sim: o único restante é seu ensinamento 
moral. Mas se Jesus Cristo é o Filho de Deus feito homem, se ressuscitou depois 
de morrer na cruz e se de novo virá para a ressurreição dos mortos e para julgar a 
humanidade e estabelecer definitivamente seu reino como plenitude de vida de 
todos em Deus, então o alcance de sua missão tem que ser muito maior que a 
promoção temporal do homem em conseguir melhores condições de vida e uma 
sociedade mais equitativa. Se o relato do que fez Jesus, ou seja, o evangelho, é 
certo, então sua missão tem um alcance transcendental6. 

 
6 Nesta introdução não abordarei o desafio de mostrar a veracidade do relato cristão. Só me 

ocuparei em esclarecer a vigência do relato cristão também em uma sociedade secular. Espero assim 
mostrar o futuro do evangelho. Para mostrar a veracidade do relato cristão é preciso recorrer às 
teologias fundamentais clássicas. Dou a conhecer ao leitor minha obra Vimos sua glória. Ensaio de 
teologia da revelação, San Pablo, Bogotá, 1998. Na introdução de meu livro Eu estou convosco 
todos os dias, edição própria, Guatemala, 2020; aborda a temática de forma brevíssima em estilo 
testemunhal. 
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O enorme desenvolvimento da tecnologia das comunicações, do negócio do 
entretenimento e a enorme quantidade de tempo empregada ao transporte na vida 
de cada dia ofuscaram nossa capacidade de pensar. A cultura atual desenvolveu a 
arte de distrair, divertir e entreter de modo que a pessoa média já não tem a 
oportunidade da crise ou da incursão de acontecimentos que rompam a 
cotidianidade do curso da vida, fazendo-nos elaborar perguntas que abram à fé e à 
recepção do evangelho. Com efeito, para ver a necessidade e a importância da fé é 
preciso visualizar primeiro as necessidades humanas mais ocultas, e não tão 
visíveis, como a necessidade de casa e comida, de educação e trabalho, de saúde e 
ambiente. As necessidades e carências que Cristo vem resolver de maneira única e 
especial são cada dia menos evidentes em nossos contemporâneos. Por isso, a 
evangelização será efetiva na condição de que primeiro ajude as pessoas a tomar 
consciência das questões às quais só Cristo e seu evangelho podem responder. As 
obras de caridade e de serviço ao próximo para resolver ou ao menos aliviar suas 
carências corporais e temporais são parte da mensagem de Jesus a seus seguidores, 
mas estão subordinadas à sua obra principal que é a superação da morte e o perdão 
dos pecados. 

 

A SUPERAÇÃO DA MORTE 

Examinemos o tema da superação da morte. Em muitos lugares a maneira em 
que as pessoas percebem sua própria vida se transformou de tal modo que a morte 
já não é vista somente como um mal a ser evitado, mas, sob certas condições, 
inclusive pode ser considerada como um bem a ser conseguido. Quando a prática 
da eutanásia nos induz a pensar na morte como uma solução ao sem-sentido, à dor 
e ao sofrimento na vida, então, efetivamente estamos admitindo que a vida em si 
não vale a pena e custa vivê-la, e não tem nenhum sentido a possível falta de bem-
estar nela existente. Só quem pensa assim pode admitir que, quando a enfermidade 
terminal se estabelece na vida, o melhor é acelerar o processo e terminar o quanto 
antes. Mas quem começa por admitir que é moralmente ético acelerar o processo 
de conclusão da vida no caso de uma enfermidade terminal dolorosa, acabará 
retrotraindo as justificações de suicídio assistido por causas cada vez mais triviais. 
A implicação disso é que a vida não vale nem tem sentido. Quer dizer, a 
mentalidade eutanásica traz consigo uma questão de fundo: Que condições fazem 
a vida “tolerável”? Quais são as condições mínimas de bem-estar que excluem a 
possibilidade de recorrer eticamente ao suicídio como meio para terminar com a 
própria vida? Mas colocada dessa forma, supõe que a vida em si não é um valor, 
mas uma carga compensada com o bem-estar existente. Nessa maneira de se 
colocar a vida, lateja uma pergunta implícita sobre se haverá algum “bem-estar” 
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capaz de fazer com que a carga da vida seja tolerável. E se não há nenhuma 
evidência, então melhor deixar de viver o quanto antes. 

No pensamento clássico, a vida é um valor. A morte, seu final trágico. Quem 
recebe a vida, não como uma carga indesejável, mas como uma oportunidade de 
agradecer, percebe a morte como uma ameaça. Se a morte é o ponto final da 
existência, se a morte é a aniquilação da pessoa que volta à inexistência que tinha 
antes de nascer, que sentido tem viver? Que sentido tem o empenho por construir 
a própria vida através de tomar sempre decisões moralmente retas e de ações 
árduas? Que sentido têm os sacrifícios, esforços e privações que se devem assumir 
na vida para construir uma família, para cumprir responsavelmente com o trabalho, 
ser um cidadão íntegro, se essa pessoa acabará sua vida igual a que faz todo o 
contrário? 

No Antigo Testamento esta pergunta foi feita baseada no destino dos mártires 
que morreram por defender a fé na época das guerras macabeias e inclusive antes 
em torno ao destino do homem justo e inocente contraposto ao destino do homem 
malvado e infiel. Foi ao redor destas perguntas que nasceu a esperança de que o 
Deus criador teria poder para devolver a vida de seus fiéis, inclusive depois de sua 
morte temporal. Neste aprofundamento a obra de Jesus se enxerta. 

Ele é o Filho de Deus feito homem, participante das limitações da existência 
humana e sofredor da morte do homem. Ele é o homem que, por sua condição 
divina, atravessa a morte e a derrota para inaugurar para si um novo modo de existir 
humano além da morte: uma vida humana a partir de Deus. Ele é quem promete a 
quem se unem a ele pela fé e o dom do Espírito através dos sacramentos partilhar 
com eles sua vitória sobre a morte. No regime cristão esta esperança da vitória 
sobre a morte responde à pergunta sobre o sentido da vida temporal e suas penas 
ante à perspectiva da morte inevitável. A resposta é, todavia, mais cabal, se a 
idoneidade para participar na vitória sobre a morte, na vida depois da morte, é 
adquirida através de uma conduta responsável, íntegra e coerente durante os anos 
de duração da vida mortal. 

Mas a ressurreição de Cristo ilumina também o drama e a volta que dá o modo 
de apreciar o valor da vida o fato de que a mentalidade eutanásica veja a morte 
como uma meta desejável. Segundo essa mentalidade, a vida merece ser vivida 
segundo o grau de bem-estar oferecido. E como vimos, a pergunta é colocada sobre 
o critério ao permitir avaliar o grau de bem-estar mínimo necessário para que o 
suicídio deixe de ser uma opção ética. Enquanto a pergunta for mantida no âmbito 
do bem-estar temporal, seja físico ou anímico, o grau de bem-estar mínimo 
necessário pode ir atenuando a valores cada vez mais insignificantes. Mas na 
medida em que alguém esteja disposto a considerar que o bem-estar desejado pode 
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ser também espiritual e não só físico ou material, a pergunta sobre o bem-estar 
pode se transformar. Pois o valor de estar vivo cobra uma nova dimensão, se é o 
âmbito no qual o amor de Deus por cada um se manifesta e se experimenta, 
pessoalmente. O encontro com Deus e seu amor por nós em Jesus Cristo é o bem-
estar supremo de estar vivos. 

Igualmente no planejamento clássico, enquanto não se tenha vontade de 
transcender à temporalidade e se abrir às realidades transcendentes e invisíveis 
como o amor de Deus por nós, ou se abrir à possibilidade de uma existência além 
do tempo, a morte continuará sendo o absurdo final a roubar vida temporal o 
sentido. Em um caso ou em outro, a ressurreição de Cristo lança a pergunta sobre 
a sabedoria de permanecer ancorado à temporalidade como único horizonte da vida 
e se realmente a vida presente deve ser vista a partir de um horizonte maior no qual 
o problema do bem-estar mínimo justifique o viver ou o problema da morte como 
final infalível obtenha uma nova resposta razoável. 

Com efeito, o anúncio do amor de Deus por nós manifesto na morte e na 
ressurreição de Cristo, e sua ressurreição, inicialmente um acontecimento pessoal 
seu, pode ser partilhada (pois ele e nós somos igualmente humanos) dá fundamento 
à opção da fé para responder tanto ao problema do bem-estar mínimo justificado 
no viver ou ao problema do sentido da vida aproximada da morte. A opção de fé 
cristã na ressurreição obriga a transcender o horizonte da morte como final fatídico 
ou como meta desejável. 

Em qualquer caso, a obra de Cristo, sobretudo sua ressurreição, é resposta a um 
problema humano permanente, universal, ligado ao valor e significado da vida ante 
à morte e o sofrimento. Enquanto haja consciência do problema e não haja 
resignação para aceitar o problema sem nenhuma solução ou o problema como 
manifestação de um sem-sentido irremediável, haverá oportunidade para a 
evangelização e a fé. 

 

AS AMBIGUIDADES DA LIBERDADE 

O segundo problema da existência humana respondido pela obra de Cristo está 
ligado ao exercício da liberdade. Os seres humanos não nascemos programados, 
mas nós nos construímos como pessoas através das decisões tomadas e das ações 
feitas. Por sua vez, nós nos construímos como pessoas, formamos nossas famílias 
e nossas comunidades e sociedade. Contudo na tomada de decisões também nos 
equivocamos e, inclusive, realizamos ações destrutivas e perversas. Portanto, surge 
uma primeira pergunta, a de como saber quais são as ações a nos construírem como 
pessoas e como sociedade. Deste fato deriva um outro problema: o que fazer 
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quando tomamos uma série de decisões destrutivas e queremos retificá-las? É 
possível? O passado compromete o futuro? 

Na teologia católica, as más decisões da liberdade têm o nome de “pecado”, 
quando infringem a lei moral promulgada por Deus. Mas, antes de todo programa 
teológico, as más decisões passadas constituem um problema humano sobre o 
sentido do presente pessoal, da possibilidade de construir o futuro de modo 
diferente em continuidade desse passado de ações destrutivas. Como construir um 
futuro positivo sobre as ruínas de um passado destrutivo? Penso ser este o modo 
como vamos encarar este problema no futuro, porque encontrar-nos-emos cada dia 
com mais pessoas conscientes de seus erros e equívocos, sem que por isso 
inicialmente esses erros e equívocos tenham algo a ver com um Deus, ausente em 
suas vidas. 

Para quem toma consciência da fragilidade e ambiguidade da liberdade, o 
primeiro grande anúncio é: Deus nos instrui de diferentes modos nos critérios e nas 
leis para se torarem construtivas nossas decisões e ações. Como saber quais 
decisões nos erigem e quais nos destroem como pessoas e como sociedade? A 
evangelização tem uma tarefa de educação moral. A dimensão moral foi sempre 
aspecto integral da fé e a instrução moral sempre fez parte da evangelização e da 
catequese cristãs. Na tradição religiosa judaico-cristã, o verdadeiro culto a Deus se 
dá na responsabilidade moral dos fiéis; o culto aceito por Deus é o realizado por 
quem vive a responsabilidade moral. A razão desse vínculo é: se Deus quer nosso 
bem e nossa vida eterna, nossa salvação passa por uma atuação construtiva. Se 
Deus nos salva da morte e da destruição, nossas ações cotidianas devem ser 
construtivas para ser coerentes com esse propósito salvador. 

O Decálogo foi o texto básico a partir do qual os diversos preceitos morais 
foram desenvolvidos. Desde antigamente se diz também que os Dez Mandamentos 
têm seu fundamento na natureza humana criada por Deus. Quer dizer, não é a 
autoridade divina ao dizer “não roubarás”, tornando assim mal o furto, mas Deus 
o proibiu porque, segundo a natureza das coisas, é destrutivo despojar uma pessoa 
das coisas, sobre as quais tem domínio adquirido por seu trabalho. A educação 
moral segundo a fé católica exige prestar atenção à natureza das coisas e, também, 
à Palavra de Deus para determinar quais ações nos constroem ou nos destroem. 

Este delineamento contrasta com o modo de abalizar os problemas éticos na 
cultura globalizada. Ali se impõe a persuasão cujos critérios éticos são usados para 
determinar qual é a conduta aceita socialmente e qual não depende do consenso da 
sociedade ou, inclusive, do discernimento de cada pessoa contanto que não faça 
mal a seu vizinho. 
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Sem embargo, a preocupação ética deve responder às perguntas sobre as ações 
que nos constroem ou destroem como pessoas e como sociedade. Vou dar um 
exemplo arriscado, pois vou comparar a pessoa com um artefato. Assim como cada 
máquina ou aparelho vem com um manual de instruções, e cada manual vale 
somente para o aparelho em si, o código ético é como nosso manual de instruções 
que explica como devemos utilizar a liberdade nas ações executadas, sejam 
construtivas da pessoa e da sociedade, para “a máquina” que somos nós, funcionar 
bem. Por isso, o código ético deve se ajustar à natureza da pessoa e da sociedade. 

Ao falar da natureza da pessoa não tomamos como referência as peculiaridades 
de cada indivíduo isolado, mas inserido na sociedade. A natureza humana 
mencionada neste contexto é a natureza humana comum a todos, e não a forma 
peculiar que tal natureza pode ter em sua realização individual. A razão básica 
desta opção é que a ética leva em conta a dimensão individual, e a social, da pessoa 
humana. A ética ao estabelecer quais ações constroem e quais destroem não é 
decidida na subjetividade da consciência, mas na consciência referente à 
objetividade da natureza da pessoa e da sociedade7. 

Os assuntos éticos mais acalorados dos últimos tempos, desde a regulação dos 
nascimentos e do aborto até a legalidade da eutanásia, passando pelo justo exercício 
da sexualidade e a ideologia de gênero, e logo, saltando do âmbito pessoal ao 
social, à determinação de quais políticas econômicas são capazes de tirar a 
população da pobreza, quais objetivos a exploração dos recursos naturais deve 
perseguir e quais critérios devem guiar as políticas demográficas, para que sejam 
construtivas, e se decidem em vista dos critérios ajustáveis à natureza das coisas, e 
não em vista das ideologias, convenções ou interesses. 

A Igreja foi sempre mestra em assuntos de ética e moral. Para uma pastoral 
catequética devemos ter lucidez em torno à elaboração dos princípios éticos e 
morais, para saber mostrar a nocividade de algumas propostas de conduta e saber 
propor com autoridade critérios morais correspondentes à vontade de Deus inscrita 
na natureza humana e nas relações sociais. 

Apesar conhecermos o reto, ou também com frequência por ignorância sobre o 
reto, comentemos erros, tomamos decisões equivocadas, realizamos atos 
destrutivos e, portanto, imorais. É possível reverter o realizado? Que incidência 
têm sobre o futuro das pessoas suas ações destrutivas do passado? Porque nós nos 
construímos como pessoas e como sociedade através de nossas ações moralmente 
retas, o que acontece com a destruição causada a nós mesmos e à sociedade através 
de nossas ações? Existe futuro para o pecador? 

 
7 Cf. JOÃO PAULO II, Veritatis splendor, 72; Catecismo da Igreja católica, 1778. 
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Este é outro problema humano e para ele a obra de Jesus tem uma resposta. 
Jesus anunciou o amor de Deus criador disposto a perdoar, quer dizer, a habilitar a 
pessoa para que construa seu futuro sem o impedimento de seu passado, em certo 
sentido criando-a de novo com seu perdão (cf. Mt 9,12; Jo 8, 34-37; Cl 2,13). 
Quando as ações destrutivas cometidas por nós são avaliadas no contexto da 
vontade salvífica de Deus à humanidade, se convertem em pecado, ou seja, em atos 
ofensivos a Deus, desejoso de que com nossas decisões e ações alcancemos o fim 
para o qual fomos criados por Ele. Cristo ofereceu sua morte na cruz como 
sacrifício para o perdão dos pecados, como sacrifício a habilitar os pecadores 
arrependidos para receberem gratuitamente o perdão de Deus (cf. Mc 10,45). Esse 
perdão cancela o passado pecador ante Deus e permite às pessoas construir seu 
futuro na justiça e na santidade como se esse passado pecador não tivesse existido. 
Este é um perdão que devolve o valor à vida e a orienta para a plenitude à qual 
Deus nos chama. 

 

O REINO DE DEUS, NESTE MUNDO E ALÉM DELE 

A oferta de salvação cristã recentemente descrita por nós nas duas seções 
anteriores supõe uma cosmovisão aberta à transcendência. No evangelho de São 
Marcos e no Novo Testamento em geral, a forma com que Jesus e os escritores 
sagrados aludem ao âmbito transcendental é por meio do conceito “Reino de 
Deus”. 

Jesus utiliza o conceito reino de Deus em dependência ao uso dado na literatura 
apocalíptica e escatológica de seu tempo8. Nessa literatura, refere-se ao governo de 
Deus sobre Israel e o mundo, quando Deus desfaz os governos humanos para 
instalar o seu (cf. Dn 2, 44-45; 7,27). Então Deus reinará e será possível a plenitude, 
a justiça, a vida. Mas ao fazer uso Jesus da expressão, o caráter histórico político 
se aplaca para adquirir um significado transcendental. Por isso, o reino de Deus é 
em contraposição a “este mundo”. Meu reino não é deste mundo, declarou Jesus 
diante de Pilatos (cf. Jo 18,36). Este mundo, criado por Deus, belo, bom e 
consistente, mas perecível, sujeito à corrupção, marcado pelo pecado humano, 
colapsará para dar lugar a outro novo mundo perpétuo, indestrutível, morada de 
Deus com os homens (cf. 2Pd 3,11-13). O Reino de Deus se faz presente por meio 
do ministério de Jesus (cf. Mt 12,28), e é também a meta que os seguidores de Jesus 
querem alcançar (cf. Mc 10, 23-17). Essa será a realidade verdadeiramente 
consistente que não passará jamais, onde não será possível nem o pecado nem a 
corrupção, onde tudo será luz e não haverá trevas nem morte, porque esse é o 

 
8 Cf. Artigo “Reino” III, 4b), de B. KLAPPERT, em Dicionário teológico do Novo Testamento, 

volume II, L. COENEN, E. BEYREUTHER, H. BIETENHARD editores, Sígueme (Salamanca 1999). 
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mundo próprio de Deus. Ele nos capacita para que possamos viver além de modo 
permanente (cf. Ap 21, 1-4). Esse é um mundo fora e além deste mundo, e é o 
horizonte da realidade de cada dia. Na percepção do crente, o mundano fica 
iluminado e resplandecido por essa realidade que a transcende. O Reino de Deus é 
o elemento chave da cosmovisão implícita no evangelho de Jesus, e sua 
característica principal é precisamente seu caráter transcendental (cf. Mc 9,1; 
14,25; 15,43). 

A partir da transcendência do Reino de Deus, as categorias básicas estruturantes 
deste mundo aparecem desdobradas e apontam a uma plenitude definitiva. Quando 
o Reino de Deus se estabelece em relação com o espaço ou o tempo deste mundo, 
situa-se além do espaço e do tempo. Quando se utilizam as categorias espaciais, a 
morada de Deus está no alto (cf. Gn 28, 12-13; 2Cor 12, 2-3). Esse alto excede a 
qualquer altura cósmica. É um alto que extrapola todas as alturas medíveis pelo 
homem, chama-se “o céu”, e está acima e além desse céu visível a nos cobrir. Na 
cena do juízo final, Jesus convida os justos a entrar no Reino de seu Pai (cf. Mt 
25,34.46). Quando se utilizam categorias temporais, fala-se de um encontro nosso 
com Deus no final dos tempos, o Reino de Deus realizar-se-á plenamente quanto 
terminar o tempo medido por nós com relógios e calendários, em uma 
temporalidade nova, chamada pela Bíblia de “eternidade” (cf. Mc 10,30; Ecl 3,11: 
uma afirmação que vem poucos versículos depois da reflexão sobre a indecifrável 
temporalidade humana; Sl 90,2.4; 1Cor 15,24). 

Todas estas formas “cósmicas” de expressar a transcendência remetem ao 
próprio Deus. Uma das afirmações teológicas recorrentes na Bíblia, do princípio 
ao fim, é a de um Deus invisível. Quando se manifesta no Antigo Testamento, o 
faz através de seu anjo, através de sonhos, na figura de outros personagens ou 
através dos fenômenos naturais. Aqueles que viram um pouco de sua presença 
temeram por sua vida, pois ninguém pode ver a Deus e ficar vivo neste mundo (cf. 
Jz 13,22). O profeta Isaías se confunde, quando tem a oportunidade de ver a orla 
inferior da túnica do Senhor sentado em seu trono (cf. Is 6, 1-5). Quando o próprio 
Moisés pediu para ver a glória de Deus, este lhe concedeu ver só suas costas, pois 
quem vê o rosto de Deus não pode continuar vivo (cf. Ex 33, 18-23). Ver os dorsos 
de Deus é perceber os sinais de sua presença, sem poder indicar diretamente a 
presença. Sem embargo, Deus mesmo diz de Moisés ser este o único com quem 
Ele falou face a face e o único a contemplar o semblante do Senhor (cf. Nm 12,8). 
Embora o encontro com Deus face a face não matou Moisés (cf. Ex 33,11), mas 
sim o transformou de tal maneira que, quando Moisés saía depois de falar com 
Deus, seu rosto jazia tomado pelo esplendor de sua glória (cf. Ex 34, 29-35). Essa 
glória radiante no rosto de Moisés era o testemunho imanente da transcendência 
divina. No Novo Testamento, o evangelista João afirma decisivamente que 
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ninguém jamais viu a Deus, mas o Filho é quem o revelou (Jo 1,18). Quando o 
apóstolo Filipe pede a Jesus para lhe mostrar o Pai, Jesus apontará para sua própria 
pessoa como meio de o conhecer: Quem me viu, viu o Pai (Jo 14,9). Portanto, em 
termos da narrativa bíblica e da apresentação de Deus feita pela Bíblia, ele é 
constitutivamente um ser existente, vivendo além do âmbito do mundo do homem, 
embora dirija, guie, cuide e determine todo o acontecido no mundo do homem. A 
dimensão transcendente da realidade é fundamentalmente o próprio Deus, e o 
crente vive neste mundo em relação ao Deus invisível e transcendente, criador de 
todo o existente e podendo regenerar o deteriorado pelo mal uso de sua liberdade, 
podendo dar vida eterna ao que padece a morte neste mundo. 

 

RAZOABILIDADE DA COSMOVISÃO EVANGÉLICA 

É preciso se perguntar: essa realidade percebida na fé, situada além do horizonte 
do cotidiano, é apenas uma intuição imaginativa do homem de fé, a fim de essa 
dimensão transcendente não teria consistência senão de ser uma imaginária 
projeção da mente religiosa? É Deus uma projeção da mente ou é uma realidade 
extramental com um regulamento ontológico liminar e, assim sendo, diferente ao 
dos objetos constitutivos deste mundo? Sustento que o homem crente, em seu ato 
de fé, adquire, pela natureza própria do ato de fé, uma capacidade perceptiva a lhe 
permitir intuir a dimensão transcendente da realidade, o próprio Deus, como o 
definitivo a abraçar e sustentar o mundo diurno da temporalidade e da imanência. 
Mas, a transcendência só é perceptível a partir da fé ou é uma dimensão observável 
também pela razão humana? Tem a fé um suporte razoável? No esclarecimento 
desta pergunta é definida a razoabilidade da fé ou da descrença. 

Embora na visão católica a razão é colaboradora da fé na percepção da 
realidade, do sentido do mundo e da vida do homem no mundo, o que a razão pode 
dizer quanto à natureza da transcendência tal como o crente a assume em seu ato 
de fé? Para responder a esta pergunta, necessariamente é preciso superar o esboço 
segundo o qual a realidade é percebida de acordo com a forma da mente, pois a 
transcendência seria uma qualidade da mente e não da realidade em si mesma. 
Porquanto, qual é o significado de semelhante distinção? Significaria que a 
percepção é ilusória e as coisas em si mesmas não são conhecidas nem percebidas, 
pois vivemos presos na bolha das próprias percepções. A dúvida metódica que deu 
origem ao idealismo na filosofia moderna e pretendia encontrar a verdade 
irrefutável como marco do conhecimento da realidade, começou com uma falsa 
suposição: nossos sentidos nos enganam. Se aceitamos essa suposição, então, sim, 
a única realidade irrefutável é: eu penso e, portanto, existo. E será verdade a 
possibilidade de construir a partir desse fundamento subjetivo. Mas se os sentidos 
e a razão criadores das percepções captam a realidade como tal, como nós a 
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vivemos, então podemos confiar em nossas percepções. Do ponto de vista do 
desenvolvimento evolutivo dos organismos, os sentidos devem perceber a 
realidade como é, com a finalidade de que o organismo possa sobreviver no 
ambiente. Por outra parte, o princípio do método científico da razão suficiente, 
segundo o qual não se devem admitir mais causas que as necessárias para explicar 
os fenômenos, reduz a realidade a essas causas suficientes. Pois bem, os fenômenos 
têm mais dimensões que as causas suficientes que os explicam. E o modo natural 
de nos situar no mundo baseia-se na confiança de que nossos sentidos e percepção 
não nos enganam. As percepções humanas captam a realidade na qual vivemos e 
existimos. O que a ciência chama “realidade” é uma construção matemática ou 
conceitual que permite explicar de maneira coerente os fenômenos naturais e sua 
conexão mútua. Mas o fato de que essa construção deva prescindir de elementos 
não necessários para a explicação não implica que os elementos excluídos da 
construção mental deixem de ser reais. 

Um exemplo. A realidade cotidiana é que o sol sai cada manhã no oriente, 
percorre o céu e se põe no ocidente. A explicação cientifica diz que, na realidade, 
a terra gira em torno de si mesma e expõe sucessivamente sua superfície ao sol. 
Mas essa explicação é uma abstração conceitual a explicar o fenômeno da saída e 
do ocaso do sol a partir de quem está diante dele. A construção é válida, mas jamais 
percebemos a saída e o ocaso do sol como um movimento da terra, mas do sol. São, 
então, o amanhecer e o ocaso ilusões óticas ou são percepções reais e verídicas da 
realidade a partir da ótica do homem situado no mundo? É fictícia a beleza do 
amanhecer, a gravidade do ocaso, o esplendor do sol quando está no zênite? É 
imaginário o cálculo do tempo médio no avanço do sol em sua trajetória? Quando 
suas perspectivas combinam não se anulam, mas se complementam. O que 
percebemos e as interpretações dadas de nossas percepções correspondem à 
realidade vivida, onde se fundamenta o sentido de nossas vidas. Não vivemos em 
uma bolha mental, nem em uma equação matemática nem em um cálculo 
astronômico, mas em um mundo real multifacético. 

A percepção tanto do espaço como do tempo traz consigo a percepção em um 
contexto. Percebemos o espaço sempre como uma área definida que implica um 
além, um marco no qual o espaço concreto se dá. O âmbito está além do espaço e 
“no qual” é possível o espaço. O mesmo acontece com o decurso do tempo. 
Percebemos o tempo como memória do passado e projeção do futuro. O 
movimento dos astros serve-nos para medi-lo. O tempo pede uma origem a se 
perder na névoa da memória e tende a um fim, a uma meta, a exceder as 
antecipações possíveis à capacidade humana de projetar o futuro. Por isso, o 
decurso do tempo traz consigo a percepção de uma origem a exceder a memória 
para trás e de uma meta a exceder a projeção humana para frente. Do mesmo modo, 
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a instabilidade deste mundo, suas transformações de consolidação ou de 
decadência, a mutação das coisas vindas à existência ou findadas, pressupõem de 
modo implícito um substrato de estabilidade e permanência no qual a mudança seja 
possível. Esse substrato estável e permanente não dá diretamente a percepção, mas 
como contexto das transformações e, por isso, é transcendente. A transcendência 
como a realidade intuída além do horizonte da realidade percebida é a estrutura da 
realidade na qual vivemos9. A transcendência é constitutiva da realidade percebida; 
a possibilidade de perceber a realidade implica a transcendência. Contudo, 
diferente da realidade sensível imposta aos sentidos e à razão, a transcendência não 
se impõe, mas se dá como nimbo a cingir o mundo sensível, sustentando-o e dando-
lhe sentido. Por isso requer o assentimento da vontade como preâmbulo razoável 
do ato de fé. A racionalidade da transcendência como contexto da percepção e da 
compreensão do mundo é a plataforma para o ato de fé, pelo qual a transcendência 
é entendida e acolhida como o lugar de Deus a partir de onde vem o sentido 
teológico, pelo qual o crente se coloca na imanência em referência ao Deus 
transcendente. O fato de a fé em Deus nos permitir descobrir o sentido de vida; a 
referência à transcendência nos dê propósito aos projetos pessoais; a abertura à 
dimensão transcendente da realidade nos ajude a construir uma vida coerente, 
gozosa e plena, são consequências que confirmam sua verdade. 

 

O REINO DE DEUS ESTÁ PRÓXIMO 

O primeiro anúncio de Jesus no evangelho segundo São Marcos é o reino de 
Deus está próximo. O fim do tempo fez irrupção em meio do tempo; o céu voltou 
a ser acessível a partir deste mundo; a realidade definitiva atua em meio das 
adversidades históricas. O coração do evangelho é o anúncio gozoso de que é 
possível para o homem se livrar do confinamento da imanência, para adotar como 
horizonte de vida a transcendência de Deus. Desse âmbito procede o perdão a 
reabilitar e sanar os erros da liberdade e das decisões destrutivas, e desse âmbito 
procede a vitória sobre a morte que devolve o sentido à vida. Para isso se tornar 
possível, são necessárias as mediações da transcendência. 

O próprio Deus, por sua natureza trinitária, é mediador da própria 
transcendência. Por sua natureza trinitária tem em si mesmo a capacidade de se 
fazer imanente ao mundo e à própria pessoa do homem. O Filho, Jesus Cristo, é a 
irrupção do Deus invisível na visibilidade de nosso mundo e nossa história; Jesus 
Cristo é o Deus eterno que, sem deixar seu céu e sua eternidade, mostra sua 

 
9 O leitor informado haver-se-á dado conta de que neste razoamento escuta-se o eco tênue e 

distante das vias com as quais santo Tomás de Aquino argumenta a favor da existência de Deus na 
Summa Theologiae, Pars I, quaestio 2, articulus 3. 
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capacidade de subsistir também em nosso mundo e em nosso tempo. O ministério 
de Jesus, sua obra salvadora, consiste em colocar os crentes em uma relação de 
saída ao Pai invisível. Para que isso seja possível, o Filho ressuscitado envia ao 
coração dos fiéis o Espírito Santo pelo qual o crente, enquanto vive neste tempo e 
neste mundo, participa já, de modo místico e espiritual, no âmbito da 
transcendência divina. Paulo, por isso, chama o Espírito Santo de penhor ou 
garantia de nossa herança (cf. Ef 1,14; 2Cor 1,22; 5,5). 

A partir de outra perspectiva, também podemos pensar a Igreja como irrupção 
da transcendência no mundo. A figura da nova Jerusalém que desce do céu e se 
coloca no mundo dos homens (cf. Ap 21, 2-4), ou a referência de Paulo sobre a 
Jerusalém celestial como nossa mãe (cf. Gl 4,26), alude à natureza da Igreja como 
realidade transcendente operante neste mundo. A Igreja Mãe é assim um âmbito 
neste mundo no qual é possível a participação na transcendência divina. O 
evangelista João utiliza a imagem da luz (cf. Jo 3, 19-21). Deus abre um espaço de 
luz no mundo, o lugar do Espírito. Quem é introduzido nesse ambiente espiritual 
pela fé e pelo batismo põe sua própria pessoa em referência à transcendência de 
Deus. Os sacramentos da Igreja são celebrações que, por meio de ritos e gestos, 
põem o crente em relação com a dimensão invisível e transcendente de onde se 
estabelece a vida cristã e se articula o sentido da vida em uma chave cristã. 

Algumas formas de vida na Igreja, como a profissão dos conselhos evangélicos 
e o celibato dos sacerdotes, são expressões de uma vida orientada à dimensão 
transcendental – o próprio Deus – da realidade. Religiosas e sacerdotes são assim 
testemunhas neste mundo da realidade que dá sentido a este mundo é dimensão 
transcendente da realidade. 

A própria estrutura do ato moral do crente, atuando certamente em vista de uma 
consciência iluminada pelas normas morais, mas com sentido de responsabilidade 
moral diante Deus, faz com que as decisões e ações neste mundo estejam sempre 
abertas ao sentido advindo-lhes da referência ao juízo de Deus, e sejam oferenda e 
culto ao próprio Deus (cf. Rm 12, 1-2). Dessa maneira, a ação do crente neste 
mundo como organização das realidades temporais segundo as dinâmicas próprias 
do Reino de Deus, faz com que o compromisso temporal do crente encontre seu 
sentido pleno na referência ao Deus transcendente e na sua vontade salvadora. 

O Reino de Deus está próximo, porque em Cristo e com o dom do Espírito é 
possível viver neste mundo, mas participar já do mundo definitivo de Deus. Por 
isso Jesus convida à conversão. Primeiro, à conversão a Deus, para nos libertar de 
uma vida circunscrita à imanência e podendo ser entendida a partir da referência 
ao próprio Deus transcendente. Em segundo lugar, a conversão consiste em se 
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voltar à vontade de Deus para viver de acordo com a verdade correspondente ao 
ato moral. 

‘Creiam no Evangelho’ implica não só aceitar a proposta ética do ensinamento 
de Jesus; implica não só reconhecer Jesus como Filho de Deus; significa, 
finalmente, aceitar o horizonte transcendente onde se estabelece o Reino de Deus 
como a realidade determinante da vida pessoal de cada um neste mundo. O 
evangelho, também o evangelho segundo São Marcos, é convite a olhar, entender 
e atuar na temporalidade deste mundo a partir da consciência da realidade 
definitiva: Deus e seu Reino. 

Essa é uma maneira de entender a realidade, cada vez mais estranha, alheia e 
incompatível com a cultura secular dominante. Podemos sucumbir à sedução de 
manter a pertinência cultural e adaptar a cosmovisão implícita no evangelho à visão 
imanente da cultura secular e à moralidade de consenso que também a caracteriza. 
Mas podemos nos preparar, à imitação dos cristãos do século III, para viver em 
conflito cultural cada vez mais amargo, a fim de sermos testemunhas, até o sangue, 
se necessário, da realidade definitiva: Deus e seu Reino. Esse é o evangelho e seu 
preço. 
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